
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.121 - DF (2015/0157814-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO FALLETTI 
AGRAVADO : CARLA MARIA CARTOCCI 
ADVOGADO : JULIANA CAPRA MAIA E OUTRO(S)
INTERES. : TOKYO COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. APELAÇÕES CIVIS. DIREITO 
DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há omissão alguma ou ausência de fundamentação na apreciação das questões 
suscitadas.
2. Os dispositivos legais não foram objeto do necessário prequestionamento, não 
obstante a oposição de embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
3. A revisão do julgado, nos termos do pleiteado pelo agravante quanto às perfeitas 
condições de uso do veículo, fica obstada pela incidência do enunciado 7 da Súmula do 
STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.121 - DF (2015/0157814-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interposto em 

face de decisão por meio da qual neguei provimento ao agravo com fundamento nas 

Súmulas 7, 211/STJ, bem como ausência de violação do art. 535 do CPC.

Sustenta a agravante a inaplicabilidade na hipótese dos referidos óbices, 

tecendo considerações sobre a sua não incidência.

É o relatório. 
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Os argumentos da 

agravante não foram suficientes para infirmar os fundamentos da decisão agravada, 

que adoto como razões de decidir: 

Inicialmente, verifico que não há omissão alguma ou ausência de 

fundamentação na apreciação das questões suscitadas. 

Esclareça-se que não se exige do julgador a análise de todos os 

argumentos das partes, a fim de expressar o seu convencimento. O 

pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, a que está o 

magistrado obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas razões 

do acórdão recorrido, não se traduzindo em omissão a motivação 

contrária ao interesse da parte ou mesmo omissa em relação a 

pontos considerados irrelevantes.

Observo que os artigos 4º, 18 §§ 2º e 4º, do CDC, 128, 282, III, IV, 

286, 293 do CPC e 884 do CC não foram objeto do necessário 

prequestionamento, não obstante a oposição de embargos de 

declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

Ademais, a revisão do julgado, nos termos do pleiteado pelo 

agravante quanto às perfeitas condições de uso do veículo, fica 

obstada pela incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ, eis que 

dependente de reexame de matéria fática da lide.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0157814-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 737.121 / DF

Números Origem:  01506991920098070001  20090111506998  20090111506998AGS  5845

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO FALLETTI
AGRAVADO : CARLA MARIA CARTOCCI
ADVOGADO : JULIANA CAPRA MAIA E OUTRO(S)
INTERES. : TOKYO COMERCIO DE VEICULOS LTDA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO FALLETTI
AGRAVADO : CARLA MARIA CARTOCCI
ADVOGADO : JULIANA CAPRA MAIA E OUTRO(S)
INTERES. : TOKYO COMERCIO DE VEICULOS LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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